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Nã o é trivial a discussã o entre pares a respeito da utilidade dos estudos
sociais da ciê ncia e da tecnologia na Amé rica Latina, especialmente quando
o objetivo do debate é estimular o intercâ mbio de idé ias, as atividades de
cooperaç ã o científica e a formaç ã o de redes de investigadores. Antes de tudo,
pode-se entã o generalizar que os estudos sociais da ciê ncia servem especial-
mente para refletir. Por um lado e considerando a sinonímia do vocá bulo
refletir na acepç ã o de reflexionar para evitar dú vidas, os estudos sociais ser-
vem para examinar criticamente o desenvolvimento e o papel da ciê ncia e da
tecnologia no contexto das sociedades. No caso dos países da periferia da
ciê ncia, por exemplo, esses estudos servem para reflexionar sobre: os resul-
tados das políticas ou investimentos do Estado em ciê ncia e tecnologia; a
relevâ ncia social das pesquisas e tecnologias desenvolvidas localmente; a
inclusã o social no mundo globalizado por meio da ciê ncia e da tecnologia; os
problemas educacionais que afligem nossas sociedades e que fazem com a
interaç ã o dos cidadã os com a ciê ncia seja tã o fraca; e mesmo sobre os rumos
do desenvolvimento da tecnociê ncia na presente fase neoliberal do capitalis-
mo. També m seria o caso de pensarmos sobre os reflexos nos contextos peri-
fé ricos do estreitamento da relaç ã o entre ciê ncia e mercado nos países
centrais, ou naqueles considerados exportadores de ciê ncia e tecnologia.

Por outro lado, a reflexã o sobre a utilidade dos estudos sociais para o
desenvolvimento do conhecimento nas sociedades latino-americanas impli-
ca, simultaneamente, na avaliaç ã o do pró prio campo dos estudos da ciê ncia,
tais como: a conformaç ã o, as fronteiras, as características, o nível de institu-
cionalizaç ã o e o está gio de desenvolvimento. Assim, o aprofundamento
dessa discussã o irá refletir, na acepç ã o de revelar e denotar, o que está sendo
produzido no pró prio campo. A reflexã o possibilitará entã o observar os
temas mais freqü entes, as influê ncias, as tendê ncias, os modismos e, princi-
palmente, examinar as vantagens e as limitaç õ es do instrumental teó rico-
metodoló gico dos estudos sociais, ou a importâ ncia e os impasses. Algumas
constataç õ es sã o inquestioná veis: o crescimento do campo nos ú ltimos anos;
o fato do mesmo congregar tanto investigadores oriundos de diferentes á reas
do conhecimento como um expressivo contingente de novos pesquisadores
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que estã o sendo formados em programas de pó s-graduaç ã o; e a funcionali-
dade da abordagem com foco no social para tratar de questõ es contemporâ -
neas acerca da produç ã o da ciê ncia, da tecnologia ou da tecnociê ncia, bem
como de acontecimentos do passado dessa mesma histó ria. Logo, o denomi-
nador comum desse grupo que reú ne investigadores das á reas das ciê ncias
humanas e sociais, inclusive aqueles formados inicialmente nas á reas das
ciê ncias naturais e engenharias, é o interesse pelo estudo da ciê ncia na dinâ -
mica da sociedade.

Embora já tenham sido realizados balanç os da á rea (Kreimer, 1994;
Kreimer y Thomas, 2004; Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnoló gico, 2003; Dantes, 2001), é sempre importante destacar
alguns marcos da histó ria dessa vertente disciplinar. No caso brasileiro, em
primeiro lugar, chama atenç ã o a enorme contribuiç ã o dos estudos sociais da
ciê ncia para a reconfiguraç ã o da á rea da histó ria da ciê ncia, pois certamente
a histó ria social da ciê ncia é o subgrupo numericamente superior.

Com o olhar voltado para a literatura da ciê ncia em geral – a historiografia e
a produç ã o de outras á reas que tê m a ciê ncia como objeto de estudo (filoso-
fia, sociologia e antropologia da ciê ncia) –, pode-se observar que, de tempo
em tempo, a reflexã o em torno da ciê ncia muda de eixo, toma outra direç ã o
e encontra uma nova rota que sempre se acredita ser mais segura do que as
anteriores. É o caso dos estudos sociais da ciê ncia nas ú ltimas duas dé cadas,
em particular da histó ria social das prá ticas e instituiç õ es científicas. Poré m,
já houve o tempo, desde que a ciê ncia passou a ser objeto de estudo, do pre-
domínio da filosofia, do ensaísmo – presente em toda parte e com resposta
para tudo – da histó ria dos gê nios que se comportavam como profetas, das
polê micas sem heré ticos, cujas palavras finais daqueles alç ados ao panteã o da
ciê ncia se pretendiam intocá veis e tinham validade indeterminada. Naquele
tempo já distante – mas que perdurou por longas dé cadas e cuja produç ã o
nã o era tã o grande como atualmente –, a ciê ncia, sua histó ria e seus protago-
nistas eram, em simetria, venerados. Era a crenç a de que a ciê ncia obedecia a
um modelo de acumulaç ã o cada vez mais perfeito, para o qual as obras
memorialísticas contribuíram de maneira sistemá tica. Era també m o tempo
dos trabalhos restritos ao desenrolar cronoló gico das descobertas científicas
e dos grandes acontecimentos, ou marcos, crivados pelo historicismo.
Muitas vezes ego-histó ria da ciê ncia sem reconhecê -la enquanto tal.

No Brasil, a primeira guinada de direç ã o coincidiu com a propagaç ã o dos
ideais cepalinos entre cientistas e té cnicos do Estado, depois chamados de
analistas de C&T. A convicç ã o de que o desenvolvimento da ciê ncia poderia
contribuir para a superaç ã o de problemas crô nicos do país predominou entre
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aqueles que podemos classificar como pertencentes à  corrente do pensamen-
to econô mico denominada (Bielschowsky,
1988; Andrade, 1999: 79-81). Se a teoria da dependê ncia era especialmente
uma ferramenta de economistas, a partir de meados dos anos de 1960, ela
influenciou cientistas e intelectuais que tentavam explicar as razõ es da ínfi-
ma produç ã o científica e tecnoló gica. Eram poucos e raros os paladinos da
necessidade de mudanç as na política do Estado e na sociedade.

No campo da ciê ncia política e da sociologia da ciê ncia a perspectiva
cepalina marcou a dé cada de 1970, mas paulatinamente foi sendo substituída
pelas novas perspectivas de aná lise desenvolvidas nos Estados Unidos e na
Franç a. Em resumo, uma para definir o funcionamento ideal e atemporal do
mecanismo individual dos cientistas; outra na direç ã o normativa com a pre-
ocupaç ã o de identificar as condiç õ es favorá veis para a produç ã o de ciê ncia e
tecnologia; e uma terceira, com a mesma finalidade, acentuava o contexto
sociocultural. Como se sabe, depois da hegemonia das idé ias de Robert
Merton, Thomas Kuhn e Pierre Bourdieu,1 aqueles que ainda ousaram aban-
donar a velha e segura rota do progresso da ciê ncia, colocando em cheque os
valores iluministas das ciê ncias consagrados pelos cientistas (e, nã o podemos
esquecer, reforç ados por soció logos, historiadores e filó sofos) foram acusa-
dos de irracionalidade, e chamados de relativistas e até  de impostores. Se pelo
menos o tempo da visã o apologé tica dos ê xitos, dos temas amplos e gerais, e
do objeto construído por problemas da ciê ncia chegou ao fim, os debates em
torno da ciê ncia assumiram diferentes formas por inú meros motivos:
aumento da produç ã o científica; incremento da inovaç ã o tecnoló gica graç as
à ciê ncia; mudanç as na prá tica científica uma vez que o conhecimento cien-
tífico tornou-se uma forç a produtiva; e da questã o ciê ncia e mercado.

Do final da dé cada de 1970 para cá , com motivaç õ es, bagagem e estilos
diferentes, alguns soció logos, antropó logos, historiadores, economistas,
cientistas naturais convertidos a cientistas sociais, tê m partido com maior
atenç ã o para a paisagem, e para o contexto social onde a ciê ncia é  produzida.
É o interesse nas arenas transdisciplinares, nos fó runs híbridos, na questã o
do gê nero na ciê ncia, na recepç ã o da ciê ncia pela sociedade, nas disciplinas
científicas consideradas como instituiç õ es políticas que disputam e demar-
cam espaç o no mercado, lutam por recursos financeiros, pela hegemonia em
determinado campo do saber e pelo que isso significa em termos de privilé -
gios acadê micos, cargos, prê mios, espaç o na mídia e, cumulativamente, pela
maximizaç ã o de oportunidades e a contrapartida em mais verbas, bolsas,
equipamentos, equipes, publicaç õ es, citaç õ es e credibilidade científica. É
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uma estrada muito longa, com a qual se conecta a via expressa dos estudos
microsituacionais, dos que desejam conhecer em detalhes a infra-estrutura
da ciê ncia e as demandas do mercado por novas e inovadoras tecnologias.
Com refú gios, cruzamentos, ligaç õ es e bifurcaç õ es, sinalizada pelo compor-
tamento intelectual, social e político de cientistas, essa alternativa leva aos
departamentos universitá rios, laborató rios, institutos de pesquisa, projetos
de pesquisa, associaç õ es profissionais, eventos, perió dicos especializados,
artefatos, processos tecnoló gicos, etc. No percurso, o viajante vai se depa-
rando com relaç õ es e prá ticas que se sobrepõ em hierarquicamente no meio
acadê mico – entre os cientistas, membros de equipe e colaboradores – e fora
deste com as instituiç õ es políticas, militares, econô micas e culturais, e, cada
vez mais, com o mercado. É uma paisagem impressionista proveniente de
articulaç õ es entre os colegas na comunidade acadê mica e de processos de
decisõ es realizados em fó runs híbridos.

A rota da nova sociologia da ciê ncia – que começ ou no Reino Unido, pas-
sou pela Franç a e Estados Unidos, e chegou à Amé rica Latina timidamente na
dé cada de 1980 – impulsionou o debate reflexivo crítico a respeito dos desen-
volvimentos da ciê ncia, da tecnologia e da sociedade. Ao questionar a neutra-
lidade, a objetividade e a universalidade da ciê ncia – alguns dos imperativos
da ciê ncia propalados inclusive por Merton –, na realidade os estudos sociais
colocaram a ciê ncia e os cientistas “duros” em uma encruzilhada.
Evidentemente, os conflitos entre cientistas naturais, cientistas sociais e os
defensores de uma ciê ncia polifô nica e inclusiva do ponto de vista do gê nero
se acirraram, bem como se desdobraram nos embates entre epistemó logos e
soció logos. Para os ú ltimos, como també m para os que fazem a histó ria social
da ciê ncia e todos aqueles que comungam da idé ia da ciê ncia como um

, só fazia sentido refletir sobre a produç ã o do conhecimento cien-
tífico e tecnoló gico a partir da aná lise das prá ticas científicas, por exemplo, e
do conjunto dos conhecimentos, experiê ncias, etc., que compõem a base inte-
lectual e té cnica dos cientistas. O debate entre cientistas em geral e cientistas
cujo objeto de pesquisa é  a ciê ncia enquanto fenô meno social parece ter gera-
do mais calor do que luz, como se diz. Transformou-se na chamada

, que envolveu os autores mais citados no referencial teó rico-
metodoló gico dos trabalhos apresentados no 1º Congreso Argentino de
Estudios Sociales de la Ciencia y la Tecnología,2 como Bruno Latour, para
quem a certa altura o embate tornou-se contraproducente.

Os detalhes da histó ria da nã o ajudam a responder à
questã o norteadora do presente debate – “Para que servem os estudos sociais

A N A M. R I B E I R O D E A N D R A D E

, V O L . 1 3 , N º 2 6 , B U E N O S A I R E S , D I C I E M B R E D E 2 0 0 7 , P P. 6 5 - 7 3

2 Vé ase <www.escyt.com.ar>. [N. del E.]



da ciê ncia na Amé rica Latina?” –, até  porque o confronto propriamente dito
nã o produziu grandes intempé ries entre nó s. De um lado, porque a pro-
duç ã o efetiva deste campo ainda é incipiente; por outro, porque os resulta-
dos dos estudos sociais no Brasil e Argentina ficam encapsulados nos
departamentos universitá rios e instituiç õ es de pesquisa de ciê ncias humanas
e sociais, e o debate restrito aos pares. Entretanto, se uma reaç ã o aos estudos
sociais foi esboç ada por Mario Bunge3 anos atrá s, é importante que tanto os
resultados como as críticas recentes sejam acompanhadas de perto pois, tal
como algumas tecnologias desenvolvidas nos países centrais, nem sempre a
transposiç ã o de conceitos e mé todos desenvolvidos no hemisfé rio Norte é
adequada para a aná lise da nossa realidade ou suficiente para o exame das
condiç õ es locais e histó ricas dos nossos países. Nã o basta adotar a mesma
terminologia e metodologia sem operacionalizar os conceitos.

É inegá vel – e um grande contingente de cientistas naturais nã o discorda,
assim como a repercussã o dos resultados de pesquisas de colegas aqui presen-
tes confirmam – que os trabalhos genericamente denominados estudos sociais
da ciê ncia servem (e já  se explorou muito este vié s em outros países, durante a
primeira fase), dialeticamente, para pô r em evidê ncia a ciê ncia e a sociedade,
inclusive para destacar os limites da ciê ncia da tecnologia e a sua aplicaç ã o para
o bem ou para o mal, a guerra ou a paz. Em uma segunda fase, eles servem para
responder à seguinte questã o: o conhecimento científico representa a nature-
za, descobre ou inventa a realidade que pretende conhecer?

No está gio do desenvolvimento da ciê ncia em nossos países, eles servem
para mostrar o quanto as atividades de investigaç ã o e os cientistas dependem
do ambiente social e político, do financiamento pú blico, das estraté gias dos
chefes de laborató rio ou coordenador do projeto, das equipes, de outras ins-
tituiç õ es, dos pares e, em breve, també m do mercado. A histó ria dessa ver-
tente disciplinar confirma que os estudos sociais servem para desconstruir o
discurso cientificista, abalar certezas e convicç õ es baseadas em fatos científi-
cos que sã o apropriados por outros sistemas de poder. Por exemplo, os estu-
dos sociais contribuíram para abalar a arrogâ ncia (especialmente de físicos
norte-americanos aliados à tecnoburocracia durante a Guerra Fria) e a ideo-
logia da ciê ncia pura, desinteressada, defendida por físicos, matemá ticos,
bió logos e tantos outros. Nesse caso, os estudos sociais servem para a abor-
dagem da questã o da é tica, seja relativamente a uma determinada sociedade,
ou de modo absoluto.

Uma questã o presente nos debates latino-americanos é a dicotomia dis-
criminató ria entre o conhecimento científico e saber local. Nesse sentido, os

D O S S I E R

, V O L . 1 3 , N º 2 6 , B U E N O S A I R E S , D I C I E M B R E D E 2 0 0 7 , P P. 6 5 -7 3

3 Bunge (1991) no qual contesta trabalho de Hebe Vessuri.



estudos sociais da ciê ncia da Amé rica Latina serviriam para reforç ar que
todo conhecimento é  contextual e que, portanto, é  necessá rio tomar decisõ es
de acordo com a realidade e voltadas para as necessidades locais. Ou seja,
como a ciê ncia moderna foi desenvolvida em contextos europeus e norte-
americanos, ela pode ter efeitos negativos em países que estã o distantes des-
ses marcos culturais e geopolíticos e, ao mesmo tempo, impedir a construç ã o
de um conhecimento científico alicerç ado na realidade dos tró picos. É  o caso
da biodiversidade sustentá vel, para a qual sã o necessá rias investigaç õ es sobre
as condiç õ es locais.

Algumas pesquisas, dentre as quais incluo a histó ria social da ciê ncia,
confirmaram que a ciê ncia – apesar de rarefeita na Amé rica Latina –
começ ou a se desenvolver em nossos países por estar ancorada em só lidas
estruturas de poder, em decorrê ncia da comunicaç ã o entre a produç ã o local
e a internacional, pela existê ncia de diferentes níveis de conexã o entre cien-
tistas e outros grupos sociais e, algumas vezes, de um nú cleo de interseç ã o
com a política de mais alto nível, como foi o caso da tecnologia nuclear bra-
sileira. Diferente da vertente predominante dos estudos sociais da ciê ncia na
Europa e Estados Unidos, entre nó s eles també m servem para abordar a
prá tica científica sob o vié s institucional e disciplinar – nada tendo de tradi-
cional ou significando um retrocesso aos velhos tempos e antigas rotas –,
assim como para examinar sucessos e fracassos de empreendimentos tecno-
c i e n t í f i c o s .

Um simples exame dos trabalhos apresentados no 1º Congreso Argentino
de Estudios Sociales de la Ciencia y la Tecnología deixa claro que esta ú ltima
“utilidade” marcou as comunicaç õ es nas quais estavam articuladas as
questõ es pertinentes à produç ã o de conhecimento científico, ao desenvolvi-
mento de tecnologia, à produç ã o industrial e à s necessidades da sociedade.

Um traç o comum da objeç ã o dos cientistas naturais (notadamente euro-
peus e norte-americanos) aos estudos sociais é o relativismo. Como eviden-
temente nã o contestam o relativismo histó rico e sua funç ã o crítica mas, sim,
aquele que defende que todo conhecimento está no mesmo plano e que,
neste sentido, a ciê ncia nã o tem nenhum atributo epistemoló gico, os estudos
sociais sã o uma ferramenta para a aná lise, em simetria, da astronomia e da
astrologia dos sé culos XVI e XVII, por exemplo, como as teorias cosmoló gicas
e a cosmografia de índios da Amazô nia. Nã o podemos esquecer que as pre-
tensõ es à verdade sã o sempre iguais, independentemente do tempo histó rico
e da sociedade.

A tradiç ã o interdisciplinar da histó ria da ciê ncia na Amé rica Latina per-
mite definir os estudos sociais como um campo vasto, novo e recé m-explo-
rado. Esta vertente teó rico-metodoló gica, sem dú vida, é entã o capaz de
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combinar abordagens entrecruzadas sobre diferentes questõ es e â ngulos,
que caracterizam os distintos contextos sociais, econô micos, políticos ou
ideoló gicos ao longo da histó ria, e que també m influenciam a produç ã o de
conhecimento e como a sociedade dá forma à ciê ncia e à tecnologia. Assim,
de um lado, eles permitem compreender a complexa relaç ã o entre processos
de produç ã o do conhecimento científico e tecnoló gico, e os mú ltiplos níveis
da interaç ã o (ou nã o), que ocorre, hoje, entre a tecnociê ncia e as formas de
sua aplicaç ã o social. Isto é , amplia as possibilidades tanto das aná lises de
cunho puramente histó rico como socioló gico, ao focalizar o processo (e daí
sugerir a necessidade) de construç ã o mú tua entre a ciê ncia, tecnologia e
s o c i e d a d e .

Por outro lado, a possibilidade de examinar as transformaç õ es das relaç õ es
entre o conhecimento científico e o desenvolvimento de tecnologias, como
entre os saberes locais e os saberes tradicionais associados a grupos sociais e
povos com histó rias particulares, permite analisar tanto os impactos sociais e
ambientais da ciê ncia como a estrutura da sociedade. Deste modo, a possibi-
lidade da articulaç ã o da diversidade cultural, assim como os estudos de gê ne-
ro, tê m um papel importante neste campo de investigaç ã o. Ambas questõ es se
colocam de maneira particular no plano da relaç ã o entre modernizaç ã o e tra-
diç ã o, e entre colonizaç ã o, e capitalismo. A coexistê ncia de diferentes formas
de conhecimento, de saberes e de experiê ncias em nossas sociedades ao longo
de sé culos é um campo inesgotá vel de estudos. Por esta razã o, se os estudos
sociais permitiram um novo olhar sobre as contrové rsias e descobertas cien-
tíficas (estou me lembrando do estudo de John Law, 1989, sobre as galé s por-
tuguesas, bem como o trabalho de Latour, 1988, sobre Pasteur), podem trazer
à tona discussõ es chaves que conectam o passado ao tempo presente.

Até a dé cada de 1980, quando a pesquisa sobre a histó ria da ciê ncia
começ ou a se expandir no Brasil, de um modo geral, a ciê ncia e a tecnologia
eram analisadas no contexto das histó rias de dominaç ã o tecnoló gica e ideo-
ló gica estrangeira ou de inadequada adaptaç ã o de tecnologias a uma outra
realidade cultural. Desse modo, a histó ria da ciê ncia no Brasil, como em
outros países da Amé rica Latina, caracteristicamente era pautada pelos con-
ceitos de dominaç ã o, subdesenvolvimento e de dependê ncia, seja ela cultural
ou econô mica. Nã o conseguíamos sair do lugar. Hoje, o campo dos estudos
da ciê ncia e de sua histó ria nos nossos países enfrenta desafios similares
à queles enfrentados por historiadores da comunidade internacional. Assim,
parece-me que as diferenç as entre o estudo da ciê ncia e da tecnologia no con-
texto latino-americano e o contexto europeu e norte-americano tê m dimi-
nuído no que diz respeito à metodologia e temas. O mesmo nã o se pode
afirmar com relaç ã o aos estudos sociais da ciê ncia. Quando comparados aos
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trabalhos publicados no perió dico o resultado dos
nossos esforç os ainda correspondem à primeira fase do movimento – a
relaç ã o ciê ncia e sociedade –, pois a produç ã o de ciê ncia nos tró picos ainda
enfrenta problemas estruturais que atravancam també m o desenvolvimento
das ciê ncias sociais.

Por fim, um exemplo recente e do cotidiano dos investigadores brasilei-
ros para que possamos avaliar concretamente a utilidade dos estudos sociais.

Na quarta-feira 27 de junho de 2007, quinze pessoas, todas com histó rias
tristes para contar, reuniram-se na Universidade de Sã o Paulo (USP) por ini-
ciativa da Federaç ã o de Sociedades de Biologia Experimental (FeS B E) .
Reclamaram que a ANVISA (Agê ncia Nacional de Vigilâ ncia Sanitá ria) entrou
em greve e os anticorpos ficaram presos por quase trê s meses no aeroporto.
Quando voltaram a trabalhar, os té cnicos da ANVISA queriam incinerar o
material, pois a validade a 4 ºC era de um mê s. Noutra situaç ã o, os mesmos
té cnicos “pediram o pedigree do boi para autorizar importaç ã o de albumi-
na”. Isso para nã o falar do gelo-seco. A fim de manter a temperatura ideal de
certos reagentes e materiais bioló gicos, o produto é embalado com o com-
posto, mas evapora com o tempo. O peso discriminado na guia de impor-
taç ã o nã o confere entã o com o do pacote. E o fiscal da alfâ ndega reté m o
produto ou cria toda sorte de dificuldades.

Na ocasiã o també m foram apresentados os resultados de uma pesquisa
informal da Sociedade Brasileira de Neurociê ncias e Comportamento
(SBNeC), com chefes de grupos de pesquisa de sete estados: 75% dos entre-
vistados responderam que tê m de aguardar de 3 a 12 meses por insumos
importados para fazer o laborató rio funcionar: anticorpos, culturas de cé lu-
las, animais, compostos radioativos, DNA... Alé m da espera (23%), os maio-
res problemas apontados foram a burocracia (37%) e a perda de material
perecível (24%).

A FeSBE concluiu que o cientista natural gasta cerca de 67% dos recursos
do projeto de pesquisa com aquisiç ã o de materiais. As verbas obtidas das
agê ncias de fomento sã o desperdiç adas, quando usadas para o pagamento de
estocagem, taxas e impostos, á gio cobrado por representantes comerciais no
Brasil, etc. A Anvisa, cuja anuê ncia é obrigató ria para importar ou exportar
produtos que impliquem risco à saú de pú blica, representa um dos principais
entraves à pesquisa.

Assim, uma pergunta para ser respondida à luz dos estudos sociais da
ciê ncia: alé m da injustiç a cognitiva global que impõ e limites à investigaç ã o
em contextos distantes dos centros de excelê ncia, o modo como a ciê ncia está
organizada, a infra-estrutura e como se faz ciê ncia nos nossos países interfe-
re no tipo e na validade do conhecimento produzido?
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